
 

 

P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  C A N A S  

Av. 22 de Março, 369 - Centro - CEP 12.615-000 
Fone / Fax: (0**12) 3151-6000 / 3151-6001 

  CNPJ.: 01.619.2/0001-01     Insc. Estadual: Isento 
e-mail : prefeituracanas@uol.com.br 

  

                            

 

 

                                         EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 20/2019 

PROCESSO n° 24/2019 

 
LUCEMIR DO AMARAL, Prefeito Municipal de Canas, conforme Termo de Posse lavrado 

pela Câmara Municipal, datado de 01/01/2017, além das demais normas legais em vigor, e pelas 

condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos, torna público que às 09:30 horas do 

dia 14 de maio de 2019, na Diretoria Municipal de Administração,  situada à Avenida 22 de 

Março, 369, Centro, Canas/SP, será realizada licitação na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL  do  tipo  menor  preço apurado pela menor taxa de comissão, obedecendo 

às disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar n° 123 de 14 de 

dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal 8.666, de  

21/06/93, com suas alterações e demais exigências deste Edital. 

 
1. OBJETO 

1.1. Contratação de serviços especializados de Leiloeiro Oficial, para preparação, organização e 

condução de Leilões Públicos de bens móveis, inservíveis e automóveis recolhidos do Município 

de Canas, conforme descrição, quantitativos e demais condições definidas no Termo de 

Referência – Anexo I, deste Edital. 

1.2. O tipo de licitação é Menor Preço, apurado através da menor taxa de comissão sobre os 

bens arrematados; 

1.3. A taxa de comissão dos serviços prestados pelo Leiloeiro deverá ser paga pelo arrematante 

do bem, no percentual correspondente ao lance vencedor deste pregão. 

1.3.1. Não será pago pelo Município nenhuma taxa de comissão ao leiloeiro. 

 

 

 
2. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES, DA ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO E 

DA VALIDADE DA PROPOSTA 
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O objeto do presente será executado em conformidade com a necessidade de alienação dos bens, 

nos locais e horários previamente acordados com o Contratado; 

2.1. O Objeto somente será considerado entregue após a conferência de praxe pelo responsável 

indicado pela Secretaria requisitante. 

2.2. A Prefeitura fica isenta de responsabilidade de atos praticados por  terceiros, sem sua 

expressa autorização. 

2.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias. 

2.4. . O contrato terá vigência de 12 (doze) meses após sua assinatura. 

 
 

3. DA VISTORIA 

3.1. Os interessados deverão vistoriar o local até o dia anterior à data prevista para a abertura da 

licitação no preâmbulo deste Edital, durante todo o período destinado à publicidade do certame, 

através do agendamento de visita, na Secretaria Municipal Administração, pelos telefones (12) 

3151-6000, de segunda a sexta-feira, no horário de expediente da Prefeitura, verificando os  

locais  de instalações  que encontram-se os bens disponibilizados para alienação, e de que tem 

pleno conhecimento das condições dos bens, complexidade e logística envolvida, bem como das 

demais responsabilidades, mediante inspeção e coleta de informações de todos os dados e 

elementos que possam influir no valor da proposta a ser oferecida para a  execução  do objeto 

deste edital, comprovada por Declaração  de  Vistoria  emitida  pela Empresa, conforme prevista 

no subitem 13.1. “e” do edital e Anexo do Edital. 

 
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os Leiloeiros Oficiais que atendam às condições deste 

Edital e possuam cadastro ativo, sem restrição na atividade de Leiloeiro Oficial e que atendam a 

todas as exigências deste Edital e seus anexos. 

 
5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

5.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do pregão, desde que o faça até 02 (dois) dias úteis  anteriores  a data fixada para 

recebimento das propostas, devendo protocolar  o pedido no  setor  de PROTOCOLO 

endereçado à Secretaria de Administração, sala de Licitações, sito
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à Avenida 22 de Março, n° 369, Centro, Canas/SP, no horário das 09h às 12h e das 13 h às 16h, 

de segunda à sexta-feira,  cabendo ao Pregoeiro decidir sobre o  requerimento  no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas. 

5.1.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame, salvo se a alteração não afetar o valor da proposta. 

5.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, a 

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data de realização da sessão 

pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação  não terá efeito de recurso. 

5.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 

processo licitatório. 

 

6. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

6.1. A licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, através de um 

representante com procuração, munido dos documentos que a credenciem a participar deste 

procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. 

6.2. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas 

fases do procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, 

por sua representada. 

6.3. A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará na imediata 

exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

6.4. Para o credenciamento deverão ser apresentados obrigatoriamente os seguintes 

documentos: 

a) O estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na 

Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual 

constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de 

sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes 
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ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que 

comprove os poderes do mandante para a outorga; 

c) o representante legal e/ ou procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto. 

6.5. Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados no início da sessão do 

Pregão (Fase de Credenciamento). No caso de cópias desacompanhadas dos originais, as 

mesmas deverão ser autenticadas por tabelião. 

6.6. A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 

credenciamento não impedirá a participação da licitante no presente certame, mas a licitante não 

será representada e não poderá se manifestar no certame. 

 
7. DA APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÕES 

7.1. O licitante deverá apresentar juntamente com os documentos de credenciamento, a 

declaração dando ciência de que cumpre os requisitos de habilitação para o presente certame 

licitatório, conforme Modelo de Declaração constante no Anexo III deste Edital; 

7.1.1. A licitante que enviar seus envelopes de proposta comercial e documentação, sem a 

presença do credenciado, deverá remeter FORA DOS ENVELOPES nº 1 e  nº 2, a declaração 

constante no Anexo III deste Edital e o contrato social; 

 
8. DOS DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇO E HABILITAÇÃO 

8.1. Os interessados deverão apresentar suas propostas em envelopes devidamente fechados, a 

documentação exigida para Proposta de Preço (Envelope nº 1) e Habilitação (Envelope nº 2). 

8.2. Aberta a sessão e recebidos os envelopes, não mais serão admitidas novas licitantes. 

8.2.1. Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço e a Habilitação deverão ser 

entregues separadamente, em envelopes fechados, rubricados no fecho e identificados com o 

nome da licitante, o número e objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos 

("Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitação"), na forma das alíneas “a” e “b” a seguir: 
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a) Envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preço: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAS/SP 

PREGÃO PRESENCIAL N° 20/2019 – PROCESSO Nº 24/2019 

LICITANTE:  _ 

ENVELOPE Nº 1 (PROPOSTA DE PREÇO) 

 

b) Envelope contendo os Documentos de Habilitação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAS/SP 

PREGÃO PRESENCIAL N° 20/2019 – PROCESSO Nº 24/2019 

LICITANTE:  _ 

ENVELOPE Nº 2 (DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO) 

 

8.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados 

em original, ou qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial ou  de  cópias,  desde que acompanhadas dos originais 

para conferência pelo  Pregoeiro  e  sua equipe de apoio. 

8.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 

ou cópias em fac-símile, mesmo  autenticadas,  admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos 

ou catálogos apenas como  forma  de  ilustração da Proposta de Preço. 

8.5. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à Proposta de Preço e à Habilitação e seus anexos, deverão ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente. 

8.6. Quaisquer documentos necessários à participação, no presente certame licitatório, 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 

traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

8.7. A não apresentação da Declaração exigida no subitem 7.1 deste Edital implicará o não 

recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes contendo a 
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documentação da Proposta de  Preço e de Habilitação e, portanto, a não aceitação   da licitante 

no certame licitatório. 

8.8. Após a apresentação da proposta, não mais caberá desistência, salvo  por  motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

8.9. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do licitante e redigida em língua 

portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas 

sequencialmente, sem rasuras,  emendas,  borrões  ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 

representante legal. 

 

9. DA PROPOSTA – ENVELOPE Nº 1 

9.1. Os interessados deverão apresentar as suas propostas em envelope lacrado, identificado 

como Envelope nº 1. 

9.2. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada/digitada, com a indicação 

do valor total do item, devidamente datada, rubricada as suas folhas e assinada por representante 

legal, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e deverá conter, além de outras 

informações de livre disposição, o seguinte: 

a) Designação do número desta licitação; 

b) Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data de abertura. Na 

falta de tal informação será considerado proposto o prazo citado nesta alínea; 

c) Valores total do item, constantes dos itens do Anexo I. O(s) valor(s) deve(m) ser cotado(s) em 

valores proporcionais (percentual de comissão a ser aplicado sobre o valor dos bens 

arrematados), de no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Caso seja apresentado 

valor com mais de duas casas decimais após a vírgula, o Pregoeiro considerará apenas as duas 

primeiras casas decimais, sem qualquer tipo de arredondamento; 

d) Proposta deverá ser formulada conforme a tabela constante no Anexo IV, especificando o 

valor total do item, sendo que o preço total deverá ser grafado também por extenso. 

e) Especificação clara, completa e detalhada do item ofertado, conforme definido  no Anexo I – 

especificações técnicas; 
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f) Prazo de execução, conforme estabelecido no Termo de Referência– Anexo  I deste certame. 

g) Declarar, no corpo da proposta, ou em escrito à parte, de que, nos preços  mantidos na 

proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances verbais, 

estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros de 

qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita aquisição do objeto da licitação. A 

Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que vise ao ressarcimento de custos não 

considerados na proposta feita pela licitante sobre os preços cotados; 

9.3. Fica vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a 

variação dos custos. 

9.4. A participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão das licitantes 

proponentes às condições deste edital. 

9.5. Ficam vedadas: 

a) a subcontratação total ou parcial do objeto pela contratada a outra empresa ou pessoa; 

b) a cessão ou transferência total ou parcial do objeto do contrato. 

 
10. DOS DOCUMENTOS - Envelope nº 2 

10.1. Este envelope deverá conter: 

 
10.1.1. Quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.1.1.1. Cópia do Documento de Identidade do leiloeiro; 

10.1.1.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

 
10.1.2. Quanto à REGULARIDADE FISCAL: 

10.1.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto da licitação; 

10.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou 

Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários. 

10.1.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
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Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

10.1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

10.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - CNDT 

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou Certidão Positiva    de Débitos Trabalhistas com 

efeito de Negativa, nos termos do art. 642-A da CLT (conforme Lei Federal nº 12440/2011, que 

veio dar nova redação aos arts. 27, inciso  IV e art. 29, inciso  V da Lei Federal nº 8666/93,  bem 

como acrescenta  o título VII-A   a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n.º 5.542/43). 

 
 

10.1.3. Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

10.1.3.1. Um ou mais atestados, expedidos por órgão público, autarquia, sociedade de 

economia mista, empresa pública ou por empresas privadas, em nome da licitante, que comprove 

a capacidade da licitante em atender o objeto licitado com características semelhantes às do 

objeto do  Pregão  Presencial:  deve-se comprovar a execução do serviço de leiloeiro em, pelo 

menos, 28 (vinte e oito) bens móveis; 

10.1.3.2. Comprovação de matricula do leiloeiro concedida pela junta Comercial, nos termos 

do art. 24 da IN DREI nº 17/13; 

10.1.3.3. Atestado de que vistoriou os locais de instalações que se encontram os bens 

disponibilizados para alienação, na forma do item 3.1 deste edital. 

 

11. DA SESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

11.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, será realizada sessão pública 

para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu 

representante legal proceder ao respectivo credenciamento, comprovando possuir os necessários 

poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao 

certame. 
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11.2. O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes nº 1 contendo as propostas comerciais, 

que deverão ser rubricadas por ele e membros da equipe de apoio, conferindo-as quanto à 

validade e cumprimento das exigências contidas no edital, e classificará as propostas das 

licitantes de menor precentual de comissão a ser aplicado sobre o valor dos bens arrematados, 

conforme Anexo I e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 

inferiores em até dez por cento, relativamente à de menor valor unitário. 

11.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de valores nas 

condições definidas no subitem acima, serão classificadas  as  melhores propostas subsequentes, 

até o máximo de três, para que os representantes das licitantes participem dos lances verbais, 

quaisquer que sejam os valores  oferecidos nas suas propostas escritas. 

11.4. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 

representantes das licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 

valores distintos e decrescentes. Os lances verbais serão feitos para o percentual de comissão a 

ser aplicado sobre o valor dos bens arrematados, até o encerramento do julgamento deste. 

11.5. O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior percentual de 

comissão a ser aplicado sobre o valor dos bens arrematados e as demais, em ordem decrescente 

de valor. 

11.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 

exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último valor apresentado 

pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

11.7. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, do valor unitário, 

inferiores à proposta de menor valor, com redução mínima entre os lances a ser estipulada pelo 

Pregoeiro.  

11.8. Caso não se realizem lances verbais, será mantido o menor percentual de comissão a ser 

aplicado sobre o valor dos bens arrematados. 

11.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente a respeito. 
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11.10. Sendo aceitável a proposta de menor valor, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para cada item, para 

confirmação das suas condições habilitatórias. 

11.10.1. Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou 

vantagem não prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens baseadas 

nas propostas das demais licitantes, obrigando-se, no entanto, a prestar toda e qualquer atividade 

oferecida em sua proposta. 

11.11. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

11.12. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 

habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela 

adjudicado o objeto do certame. 

11.12.1. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste  edital  ou imponham 

condições; 

b) sejam incompatíveis com o estimado pela Administração, no ANEXO  I – Termo de 

Referência ou manifestamente excessivo inexequível; 

c) sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o 

julgamento. 

11.13. Nas situações previstas nos incisos 11.10, 11.11, e 11.12, o Pregoeiro poderá negociar 

diretamente com o proponente para que seja obtido menor preço. 

11.14. A licitante declarada vencedora deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas após o encerramento deste Pregão nova proposta atualizada, em 

conformidade com o Anexo IV do Edital. 

11.15. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro e  licitantes presentes. 
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11.16. Não serão motivos de desclassificação simples omissões irrelevantes para o 

entendimento da proposta, que não causem prejuízo à Administração ou lesem  direitos das 

demais licitantes. 

 

12. DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, para homologação. 

12.2. Após a adjudicação do objeto e a homologação do resultado do certame licitatório, a 

licitante vencedora será convidada, formalmente, a retirar o Contrato respectivo e a restituí-lo 

devidamente assinado por seu representante legal, consoante estabelecido em seus atos 

constitutivos, observado para esse efeito o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

12.3. É facultado à Prefeitura, quando a convocada não comparecer no prazo estipulado no 

subitem anterior, não apresentar situação regular no ato da assinatura do Contrato ou, ainda, 

recusar-se, injustificadamente, a assinar o referido Contrato, convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 

Anexo VI – Contrato. 

12.4. O Contrato deverá ser executado em estrita conformidade com as prescrições deste edital 

e seus anexos, que são dele partes integrantes e inseparáveis. 

12.5. O Contrato terá validade conforme o prazo fixado no Termo de Referência, no Anexo I 

deste certame, contada da data de sua assinatura. 

 

13. DAS SANÇÕES 

13.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o  certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver  a  proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 

de licitar  e contratar com o  Município em  até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 

em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

14. FISCALIZAÇÃO, OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
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14.1. O serviço do presente certame somente será realizado após a assinatura do Contrato e a 

emissão da Ordem de Serviço que será emitida pela secretaria requisitante do objeto licitado. 

14.2. Todos os tributos incidentes sobre o objeto desta licitação, legalmente atribuíveis a 

licitante vencedora serão pagos por ela e seus respectivos comprovantes apresentados à 

Prefeitura, sempre que exigidos. 

14.3 – A Prefeitura fica isenta de responsabilidade de atos praticados por terceiros, sem expressa 

autorização. 

 
15. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 

15.1. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente 

justificadas, poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a sua 

nulidade por motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado da autoridade competente, 

respeitados os requisitos  do artigo 49 da Lei nº 8.666/93. 

 

16. DOS RECURSOS 

16.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03   (três) dias  

para apresentação das razões  do recurso, devendo protocolizar na Sala  de Licitações, Secretaria 

de Administração da Prefeitura, sito à Avenida 22 de Março, n° 369, Centro, Canas/SP, ficando 

as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, 

que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos autos. 

16.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

16.3. A petição poderá ser feita na sessão, e se oral, será reduzida a termo em Ata. 

16.4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante  importará  a decadência do 

direito de recurso e adjudicação do objeto  da  licitação  pelo Pregoeiro a vencedora. 
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16.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação  do  objeto da licitação 

a licitante vencedora. 

16.6. Homologada a licitação pela autoridade competente, a adjudicatária será convocada para 

assinar o Contrato no prazo definido neste Edital. 

 

17. DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade 

competente, observados os preceitos de direito público  e as  disposições de Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Deverá ser assinado pelas partes e juntamente com o Contrato, o Termo de Ciência e 

Notificação para fins de encaminhamento e instrução dos  autos  ao Tribunal de Contas, 

conforme Anexo II; 

18.2. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.3. Reserva-se ao Pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade, 

informações complementares. 

18.4. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 

indenização, poderão ser: 

a) adiada a data da abertura desta licitação; 

b) alteradas as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para  a  sua 

realização. 

18.5. Não se permitirá a qualquer das licitantes solicitar a retirada de envelopes ou 

cancelamento de propostas após a sua entrega. 

18.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

18.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas  em favor  da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
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18.8. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 

aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data 

de apresentação das propostas. 

18.9. A menção, no edital, à legislação ou às normas estaduais paulistas para emissão dos 

documentos de habilitação têm caráter obrigatório  para  as  licitantes com domicílio ou sede no 

estado de São Paulo. As demais licitantes  deverão observar a legislação ou normas dos 

respectivos Estados. 

18.10. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

 
a) Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

b) Anexo II - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO; 

c) Anexo III - MODELO DE DECLARAÇÃO; 

d) Anexo IV - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL; 

e) Anexo V - MODELO DECLARAÇÃO ME ou EPP; 

f) Anexo VI - MINUTA CONTRATUAL; 

g) Anexo VII - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTO A DISPOSIÇÃO DO TCE-SP. 

 

Canas/SP, 29 de abril 2019. 
 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

EMANUEL GOMES LUCENA 

Diretor de Administração 

 

 

 

 

 
 

LUCEMIR DO AMARAL 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
1. OBJETO E JUSTIFICATIVA 

1.1. Contratação de serviços especializados de Leiloeiro Oficial, para preparação, organização e 

condução de Leilões Públicos de bens móveis, inservíveis e automóveis recolhidos do Município 

de Canas. 

1.2. A contratação faz-se necessária para que seja possível, através de Leilão, proceder ao 

desfazimento de bens inservíveis da Prefeitura Municipal de Canas, sendo o leilão uma das 

formas permitidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, combinado com o Decreto nº 21.981, 

de 19 de outubro de 1932, e com a Instrução Normativa nº 17 de 05 de dezembro de 2013, do 

Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI), órgão que substitui o Departamento 

Nacional de Registro do Comércio (DNRC) 

1.3. Os referidos bens ocupam grandes áreas de depósito e o custo operacional de sua guarda é 

superior ao valor que os bens representam. A relação do tipo e quantidade de bens estimados a 

serem leiloados encontra-se no Anexo I. 

 
2. DOS SERVIÇOS 

2.1. Os serviços a serem prestados pelo Leiloeiro Público Oficial abrangem a Organização, 

divulgação e realização de leilões de bens móveis de propriedade da Prefeitura de Canas em 

todas as suas fases, para os bens legalmente considerados obsoletos, sucateados, irrecuperáveis, 

inservíveis, ociosos, de recuperação antieconômica, e outros casos pertinentes. 

2.2. Informações Gerais 

a) O Leiloeiro Público Oficial, cuja profissão está regulamentada no Decreto Federal 21.981, de 

19 de outubro de 1932, deverá estar devidamente cadastrado na Junta Comercial do referido 

Estado. 

b) Os leilões deverão ser realizados com observância das normas e leis vigentes e com a 

publicidade necessária; 
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c) O Leiloeiro Público Oficial contratado deve dispor de solução técnica integrada para 

realização do leilão oficial dos bens, permitindo recebimento de lances em ato presencial e via 

WEB, concomitantemente; 

d) O Leiloeiro Público Oficial deverá orientar o arrematante quanto aos procedimentos 

referentes ao pagamento do bem arrematado; 

e) O Leiloeiro Público Oficial deverá entregar à Secretaria de Administração, Ata de Leilão em 

até 10 (dez) dias úteis após a realização da sessão pública do certame, contento, dentre outras, as 

seguintes informações: 

 Todos os lances ofertados para o lote ou, pelo menos, os três maiores, se houver, 

constando nome completo/empresa, endereço e telefone dos ofertantes; 

 Nome completo/empresa, CPF/CNPJ e nº de identidade do arrematante vencedor; 

 Endereço e telefone do arrematante vencedor; 

 Valor do lance vencedor ofertado; 

 Relatório contendo descrição e esclarecimentos detalhados para cada lote licitado sobre o 

trabalho realizado para oferecimento dos bens, indicando, inclusive, nomes, endereços e 

outros dados relevantes das pessoas contatadas, informando, ainda, quais foram os 

motivos que dificultaram a arrematação dos bens; 

 Demais fatos relevantes ocorridos no Leilão, inclusive a não ocorrência  de lance para 

determinado bem. 

f) O Leiloeiro Público Oficial deverá dispor de sistema informatizado para  controle das 

atividades inerentes à venda dos bens, bem como fornecer relatórios gerenciais em cada fase do 

processo (a exemplo de cadastramento de bens, estratégia de vendas, administração/realização 

do leilão oficial, relatório específico dos leilões, prestação de contas sobre a venda do bem, 

dentre outros); 

g) No relatório final de cada leilão deverá constar, no mínimo, descrição do bem, valor de 

arremate, CPF/CNPJ do arrematante, nome do arrematante, quantidade de lotes arrematados, 

quantidade de lotes não arrematados; 

h) A Secretaria de Administração reserva-se o direito de fiscalizar, a qualquer tempo, por meio 

da Comissão de Avaliação, Baixa e Gestão de Bens Patrimoniais  

ou outra indicação, a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, para fins de 

prestar orientações gerais e exercer o controle da respectiva execução contratual. 

2.3. Informações Sobre a Realização de Leilão Oficial 
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2.3.1. O Leiloeiro Público Oficial deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos: 

I. Possuir instalações adequadas para realização do evento (local próprio ou de 

terceiros), de fácil localização, com condições de conforto aos interessados; 

II. Divulgar o leilão por meio de endereço eletrônico na internet e distribuir material 

publicitário impresso sobre o evento (exemplo:  folheto, cartilha, catálogo, 

livrete, dentre outros inerentes aos serviços de publicidade); 

III. Constar na divulgação do evento na internet e no material impresso a descrição 

dos bens ofertados, informações sobre o leilão oficial, telefones e endereço 

eletrônico (e-mail) para contatos e esclarecimentos adicionais; 

IV. Elaborar os avisos de leilão, submetendo as respectivas minutas para aprovação e 

posterior publicação pela Administração Pública Municipal, em jornal local, pelo 

menos 03 (três) vezes, devendo o último aviso discriminar, genericamente, os 

bens que serão leiloados, enunciar os gravames e eventuais ônus que recaiam 

sobre eles, e informar o horário e local para visitação e exame; 

V. Elaborar edital para publicação do leilão pela Prefeitura Municipal no Diário do 

Estado; 

VI. Elaborar edital oficial do leilão (catálogo), contendo todas as condições do leilão, 

bem como a descrição completa dos bens, para distribuição gratuita aos 

interessados; 

VII. Utilizar sistema audiovisual durante o leilão, contendo projetor de imagem que 

possibilite a visualização de imagens dos bens por todos  os participantes do 

evento. A critério da Secretaria de Administração
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poderá ser dispensado o uso do sistema audiovisual ou, em sua substituição, 

poderão ser utilizadas outras formas de visualização dos lotes; 

VIII. Viabilizar o acompanhamento do evento no local em que ocorrerá o leilão, sendo 

projetados em tela a descrição do lote e os respectivos lances recebidos, ou ainda, 

os ofertados via Internet; 

IX. O Leiloeiro Público Oficial deverá oferecer, ainda, infraestrutura para viabilizar a 

participação de interessados via WEB, consistindo em página na internet da qual 

conste aplicativo que contenha, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

a) Acesso, pelos ofertantes, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação); 

b) Para efetuar lances via Internet, os interessados devem dispor de chave de identificação e 

senha pessoal (intransferíveis), obtidas após credenciamento junto ao escritório do 

Leiloeiro Público Oficial; 

c) Mecanismo para efetuar o cancelamento da chave de identificação  e  da  senha; 

d) Realização do leilão, recebendo e estimulando lances em “tempo real”, via internet, com 

interatividade entre os lances verbais e os lances efetuados eletronicamente na Web, 

possibilitando ao Leiloeiro Público Oficial receber e estimular lances em “tempo real”; 

e) Inserção dos lances verbais na internet, para conhecimento de todos os participantes; 

f) Não permita a aceitação de dois ou mais lances de mesmo  valor,  prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar; 

g) A cada lance ofertado, via Internet, via fax ou verbalmente, o participante deverá ser 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo valor; 

h) Durante o transcurso da sessão pública, os participantes deverão ser informados, em 

“tempo real”, do valor do lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances 

aos demais participantes; 

i) Recebimento de lances prévios; 
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j) Inserção na internet dos lances prévios remetidos via fax, via postal ou entregue 

pessoalmente; 

k) Possua mecanismo que permita a apresentação apenas de lances cujo valor seja superior 

ao do último lance que tenha sido anteriormente ofertado, observado o incremento 

mínimo fixado para o lote. 

 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. A contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, observará as normas e 

procedimentos administrativos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 

(Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública e dá outras  providências), da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002 (Institui a Licitação na Modalidade Pregão), do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 

2000, alterado pelos Decretos nos 3.693, de 20 de dezembro de 2000 e 3.784, de 06 de abril de 

2001 (Regulamenta a modalidade de licitação denominada pregão,  para  aquisição  de  bens e 

serviços comuns), do Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1932 (Regula a profissão de 

Leiloeiro no território da República). 

 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. Disponibilizar espaço e mão-de-obra para montagem dos lotes, orientados pelo leiloeiro, 

ou, excepcionalmente, pela Contratante se assim lhe  couber; 

4.2. Publicar o edital no Diário Oficial do Estado, na Imprensa local e demais praças que a 

mesma julgar necessário; 

4.3. Acompanhar por meio da Comissão de Avaliação, Baixa e Gestão de Bens Patrimoniais 

todas as etapas do leilão; 

4.4. Determinar juntamente com o Leiloeiro Público Oficial, data e hora para realização do 

Leilão; 

4.5. Estabelecer horário para visitação dos lotes, com a supervisão Comissão de Avaliação, 

Baixa e Gestão de Bens Patrimoniais ou do Leiloeiro Público Oficial, ou ambos. A Contratante 

poderá abrir mão do acompanhamento da visitação aos lotes se assim lhe convier; 
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4.6. Proceder a entrega dos bens aos arrematantes, mediante apresentação  das notas de vendas 

emitidas e devidamente liberadas pelo Leiloeiro Público Oficial; 

4.7. Proceder a entrega das Autorizações para Transferências de Veículos, Documento Único 

de Transferência (DUT) e Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV), 

devidamente preenchidos e assinados com firma reconhecida, para os respectivos arrematantes. 

 
5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

5.1. Presidir o leilão e responsabilizar-se por todos os atos administrativos de sua competência 

até o encerramento, com a devida prestação de contas; 

5.2. Elaborar os avisos de leilão para publicação na imprensa, submetendo as respectivas 

minutas para aprovação da Contratante; 

5.3. Elaborar edital para publicação pelo Município de Canas no Diário Oficial do Estado; 

5.4. Elaborar edital oficial do leilão (catálogo), para reprodução pela Administração, contendo 

todas as condições do leilão, bem como a descrição completa dos bens, para distribuição gratuita 

aos interessados; 

5.5. Preparar o material para anúncio do Leilão, para aprovação e posterior publicação pela 

Administração Pública, cuja publicidade deverá ser de, no mínimo, 03 (três) vezes em jornal 

local, devendo a última discriminar, genericamente, os bens que serão leiloados, enunciar  os  

gravames  e  eventuais ônus que recaiam sobre eles, e informar o horário e local para visitação 

e exame; 

5.6. Orientar a Comissão de Avaliação, Baixa e Gestão de Bens Patrimoniais, para agrupar e 

relacionar os bens disponíveis para leilão em lotes, quando a Administração Pública optar por 

realizar a montagem ela mesma; 

5.7. Proceder à avaliação dos bens a serem leiloados através de Laudo de Avaliação, caso seja 

necessário; 

5.8. Remeter mala direta aos interessados e arrematantes integrantes do cadastro do Licitante 

Vencedor; 

5.9. Disponibilizar local adequado para realização do Leilão, com endereço de fácil localização, 

com sistema audiovisual, projetor de imagens e para que todos os participantes possam estar 

devidamente acomodados; 
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5.10. Instalar secretaria no local do leilão para atendimento aos compradores e recebimento 

das importâncias apuradas, com máquinas, equipamentos de som e equipe de empregados 

qualificados, suficientes para secretariar o Leiloeiro Público Oficial; 

5.11. Atentar sempre para os melhores interesses da Prefeitura de Canas; 

5.12. Prestar contas por meio de relatório, contendo: demonstrativo financeiro, comprovantes 

de pagamentos (Notas Fiscais)  correspondentes,  e  o  recolhimento das importâncias recebidas 

em até 10 (dias) corridos, a contar da data de realização do leilão; 

5.13. Cumprir fielmente as obrigações estabelecidas no item 3 deste Termo de Referência, em 

especial a de oferecer, infraestrutura para viabilizar a participação de interessados via WEB, 

consistindo em página na internet da qual  conste aplicativo  que contenha, no mínimo, as 

facilidades enumeradas nos incisos i a xi do item 3.3.1 deste instrumento; 

5.14. Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste 

Termo de Referência, sem ônus para a Prefeitura de Canas. 

5.15. Disponibilizar número de telefones, fax, e-mails ou outro meio hábil para comunicação 

pela Administração Pública, durante a vigência do contrato. 

 
6. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

6.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de até 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 

encerramento do Leilão, para apresentar à Administração Pública o relatório de prestação de 

contas, contendo demonstrativo financeiro, comprovantes  de despesas realizadas em 

consonância com as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, os comprovantes de 

arrematação com as Notas Fiscais correspondentes, o recolhimento do valor total das 

importâncias  recebidas  descontado o valor da comissão ofertada neste Pregão, inclusive  os  

tributos  previstos na legislação em vigor. No relatório final de cada leilão  deverá  constar ainda, 

no mínimo, descrição do bem, valor de arremate, CPF/CNPJ do arrematante, nome do 

arrematante, quantidade de lotes arrematados, quantidade de lotes não arrematados; 
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6.2. O relatório de prestação de contas do Leilão somente será aprovado pela Administração 

Pública, se cumpridas, pelo Licitante Vencedor, todas as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e seus anexos; 

 
7. DO PREPOSTO DO LICITANTE VENCEDOR 

7.1. Em consonância com o previsto no art. 11 do Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1932, 

e cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência o Leiloeiro Oficial 

deverá exercer pessoal e privativamente suas funções, não podendo delega-las, senão por 

moléstia ou impedimento ocasional em seu preposto, se houver. 

7.2. O preposto indicado pelo Leiloeiro Público Oficial prestará as mesmas provas de 

habilitação exigidas no art. 2º do Decreto 21.981, de 19 de outubro de 1932, sendo considerado 

mandatário legal do proponente para o efeito de substituí-lo e de praticar, sob a sua 

responsabilidade, os atos que lhe forem inerentes, de acordo com o que preceitua o art. 12 da 

norma supracitada. 

7.3. Na ocorrência da situação enunciada no subitem 7.1. e caso o Leiloeiro Público Oficial não 

possuir preposto habilitado, deverão os leilões anunciados ser adiados imediatamente, devendo 

na sequência serem adotados todos  os  procedimentos legais para programar nova data de 

realização  do evento, pelo fato da  contratação em tela estar sendo efetuada por meio de 

licitação. 

 
8. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. A não execução na íntegra das exigências deste Termo de Referência será motivo de 

aplicação das penalidades na forma da lei e previstas na minuta de contrato. 

8.2. Os Licitantes interessados em participar do certame deverão fazer uma vistoria aos bens 

disponibilizados para alienação, que se encontram depositados nas dependências da Prefeitura 

Municipal de Canas, na Avenida 22 de Março, nº 369 – Centro – Canas/SP, nos horários 

compreendidos entre  09:00  e 12:00 e das 14:00 às 17:00, de segunda à sexta-feira. 

8.3. A vistoria prévia a que se refere o subitem 14.3 deste Termo de Referência impossibilitará, 

sob qualquer hipótese, reclamações posteriores do Licitante, quanto 
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às particularidades, os detalhes e as características  dos  bens  a serem alienados,  das eventuais 

dificuldades para a realização do Leilão, assim como dará condições para o Licitante verificar as 

perspectivas de receita levando em consideração  o  estado em que se os bens se encontram e 

permitirá a obtenção de informações necessárias para a elaboração de proposta. 

8.4. A retirada definitiva do item/lote arrematado só poderá ser feita após a Transferência da 

Propriedade nos devidos órgãos competentes; 

 
9. RELAÇÃO DE VEÍCULOS E LOTES DIVERSOS PREVISTO PARA LEILÃO 

 

 

 

 

RELAÇÃO DE BENS 

 

Diretoria de Administração 

 

DESCRIÇÃO DO BEM 

Impressora Multifuncional Kyocera M2035DN/L 

Impressora Multifuncional Kyocera M2035DN/L 

Impressora Multifuncional Kyocera M2035DN/L 

Impressora Multifuncional Kyocera M2035DN/L 

Impressora Multifuncional Kyocera M2035DN/L 

Impressora Multifuncional Kyocera M2035DN/L 

Impressora Multifuncional Kyocera KM-1615LA 

Impressora Multifuncional Brother MFC-8952DW 

Impressora Lexmark E120 

Impressora Multifuncional HO LaserJet M1132 MFP 

 

 

Setor de Transportes 

 

VEÍCULO PLACA ANO RENAVAN SETOR CHASSI 

Kombi BPZ2669 2008 698933672 Educação 9BWGF07X38P025922 

Micro BPZ2661 2001 776141520 Educação 93PB02A2M2C005697 

Micro DJP3027 2005 8656799908 Educação 93PB37D2M6C017067 

Micro CDV2694 2002 776495119 Educação 93PB02A2M2C006309 

Ônibus BWA1131 1988 433281804 Educação 9BM364287JC061868 

Ducato EPG1212 2009 183320590 Educação 93W244M2392043266 

Focus BPZ2666 2006 883416204 Educação 8AFDZZFHA6J494196 

Topic BVZ5603 1998 70544654 Educação KN2FAD2A1WCO82318 

Doblô BPZ2668 2008 966399692 Saúde BBD11930581051420 

Kombi CDZ1097 1998 698933672 Educação BWZZZ237WP008844 

S10 CDV5985 2001 772370265 Obras 9BG124AX02C400156 

Santana CPV6101 1998 701368160 Administração 9BWZZZ327WP005971 

Massey Retroescavadeira -- -- Obras Doado pelo DER 

Patrol Patrol -- -- Obras Doado pelo DER 

Ônibus BSG8495 2001 768981590 Educação 9BWTD52R11R111363 

GM Basculante BVZ1401 1985 -- Obras 9GB563NMFC002026 

VW Gol BPZ2672 2010 256259684 A. Social 9BWAA05U7BT138106 
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Kangoo BPZ2673 2012 547191715 Saúde 8A1FC1415DL315617 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diretoria de Educação 

 

1- Impressora Kyocera 

1- TV LG 29 Polegadas  

1- Espremedor 

1- Bebedouro 

1- Armário de Aço 

1- Cadeirão 

2- DVD’s 

2- Rádios Portáteis 

2- Armários de cozinha 

2- Carrinhos de bebê 

 

 

 

 

 

 

CONTA ANO DESCRIÇÃO DO BEM 

PDDE 2012 04 Telefones sem fio, Elgin, cor preto. 

PDDE 2012 01 Impressora Epson TX125/ cor preto. 

PDDE 2012 01 DVD Philips (furtado). 

PMC 2010 01 Computador Semp Toshiba, cor preto. 

PDDE 2009 01 DVD Philips (furtado). 

PDDE 2010 01 TV CCE, 29”, cor preta 

PDDE 2012 02 Telefones sem fio. 

MEC/SEED 2010 01 Copiadora: Lexmark, WI-FI, cor preto. 

PMC - 01 Geladeira Consul, cor branca. 

MEC/SEED 2010 04 Teclados p/ computador: cores preto, Maxprint, Nipponic, Spinn. 

PDDE’ 2010  Cabo para microfone. 

PDDE 2012 Ventilador: Delta-Prêmio, cor preto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Multifuncional EPSON Stylus TX2210 

Estabilizador MIE 6B Pregão FNDE71/2010 
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Multifuncional EPSON TX320F 

Multifuncional Brother DCP J140W 

Estabilizador Ragtech Side Way  

Estabilizador SMS 
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                                      TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAS 

 
 

OBJETO: Contratação de serviços especializados de Leiloeiro Oficial, para preparação, 

organização e condução de Leilões Públicos de bens móveis, inservíveis e automóveis 

recolhidos do Município de Canas, conforme descrito e caracterizado no Termo de Referência, 

Anexo I do Edital. 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAS 

CONTRATADA: 

 
Na qualidade de CONTRATANTE e CONTRATADA,  respectivamente, do Termo 

acima identificado, e cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos  por CIENTES  e NOTIFICADOS 

para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, 

se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito da defesa, interpor  recursos e o mais que couber. 

Outrossim, declaramos estar cientes, doravante,  de  que todos  os  despachos e decisões 

que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 

do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do  Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, 

precedidos  de  mensagem  eletrônica aos interessados. 

Canas/SP / /2019 (Data) 

CONTRATADA  LUCEMIR DO 

AMARAL 

 PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO III 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS                                    

IMPEDITIVOS E OUTRAS 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAS 

Avenida 22 de Março, n° 369, Centro, Canas/SP 

 
 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL n° 20/2019 

PROCESSO nº. 24/2019 

 
 

OBJETO: Contratação de serviços especializados de Leiloeiro Oficial, para preparação, 

organização e condução de Leilões Públicos de bens móveis, inservíveis e automóveis 

recolhidos do Município de Canas, conforme descrito e caracterizado no Termo de Referência, 

Anexo I do Edital. 

 
DECLARAÇÃO 

 
 

DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Presencial acima, que nossa 

empresa: 

 
1) Não está impedida suspensa temporariamente de participar de licitação e impedida de 

contratar com a municipalidade de Canas; 

2) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 

3) Não existe fato impeditivo à nossa habilitação; 

4) Não possui entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo; 

5) Não possui funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle do 

estabelecimento participante desta licitação, com qualquer vínculo direto ou indireto 

com a Prefeitura Municipal de Canas, nos termos do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/93 e 

suas alterações, sob pena de exclusão do certame; 
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6) Não possui no seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 

7) Recebeu todos os documentos e tomou conhecimento de todas as informações 

necessárias para participar do presente certame e das condições para entrega do objeto; 

8) Aceita e concorda com todas as condições do presente Edital e das especificações que 

fazem parte integrante do mesmo. 

9) Observa as normas relativas à saúde e à segurança no Trabalho, para os fins 

estabelecidos  pelo parágrafo único do artigo 117  da Constituição do Estado   de São 

Paulo. 

 
Por ser expressão  da  verdade, eu  _, representante legal 

desta empresa, firmo a presente. 

 
Local e data. 

 
 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal. 



P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  C A N A S  

Av. 22 de Março, 369 - Centro - CEP 12.615-000 
Fone / Fax: (0**12) 3151-6000 / 3151-6001 

  CNPJ.: 01.619.2/0001-01     Insc. Estadual: Isento 
e-mail : prefeituracanas@uol.com.br 

  
 

 

 

 
Fornecedor: 

ANEXO 

IV 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

CNPJ/CPF: Inscrição Estadual: 

Endereço: Bairro: 

CEP: Cidade: Estado: 

Telefone: Fax: 

e-mail: 

 
 

Pelo presente formulamos proposta comercial para prestação de serviços especializados de 

Leiloeiro Oficial, para preparação, organização e condução de Leilões Públicos de bens móveis, 

inservíveis e automóveis recolhidos do Município de Canas, conforme descrito e caracterizado 

no Anexo I do Edital, com o qual acordamos em todos os seus termos. 

 
 

Item Descrição do serviço Percentual de comissão a ser aplicado 

sobre o valor dos bens arrematados (%) 

01 Contratação de serviços especializados de Leiloeiro Oficial, para 

preparação, organização e condução de Leilões Públicos de bens 

móveis, inservíveis e automóveis recolhidos do 

Município de Canas. 

 

 

O percentual de comissão a ser aplicado sobre o valor de venda dos bens 

arrematados é de  % (por extenso). 

 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data de a sessão pública do pregão. 

 
Todos os custos que envolverem a execução do objeto devem ser  

considerados para a formulação da proposta. 

Data 

_   
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(assinatura do representante legal/carimbo) 

 
 

Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer 

outros ônus que por ventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e 

que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos. 

 
Data 

_  

(assinatura do representante legal/carimbo) 



P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  C A N A S  

Av. 22 de Março, 369 - Centro - CEP 12.615-000 
Fone / Fax: (0**12) 3151-6000 / 3151-6001 

  CNPJ.: 01.619.2/0001-01     Insc. Estadual: Isento 
e-mail : prefeituracanas@uol.com.br 

  
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME OU EPP 

 
 

DECLARAÇÃO 

 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato    

convocatório,    que   a   empresa   , inscrita no 

CNPJ/MF sob nº  é MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, cujos termos, declaro, conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a 

exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do 

Pregão Presencial nº 20/2019, realizada  pela Prefeitura Municipal de Canas/SP. 

 
Canas, _  de _  de 2019. 

................................................ 

(representante legal) 
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ANEXO VI        

MINUTA 

CONTRATUAL 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DE 

CANAS E 

 
 

Aos       dias  do mês  de        _ de 2019, de um lado a Prefeitura Municipal de    Canas, 

estabelecida na Avenida 22 de Março, n°.369, Centro, Canas -  São Paulo, representada neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal, Lucemir do Amaral,  e,  de  outro  lado  a empresa 

 , estabelecida à Av./Rua  n.º   _         ,  

Bairro:   ,   cidade de 

_  inscrita  no  CNPJ/MF sob o n.º  ,  inscrição estadual 

nº _  _ , neste ato representada pelo Sr. 

_  ,  RG nº _  , CPF nº  , 

de acordo com o que consta do competente Processo Licitatório n.º 24/2019, relativo do Pregão 

n.º 20/2019, têm entre si, justo e acertado o presente instrumento de CONTRATO dos objetos 

abaixo identificados que se regerá pelas Leis nº 10.520/02, 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, e pelas seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto a Contratação de serviços especializados de Leiloeiro 

Oficial, para preparação, organização e condução de Leilões Públicos de bens móveis, 

inservíveis e automóveis recolhidos do Município de Canas, conforme especificações técnicas e 

quantidades constantes no Termo de Referência que integra esse contrato – Anexo I. 

1.2. Correrá por conta do(a) CONTRATADO(a) as despesas diretas e indiretas, tais como, 

seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas  e  previdenciário decorrentes da execução dos 

serviços. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
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2.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

2.2. Durante a vigência do contrato o leiloeiro contratado realizará todos os leilões que forem 

necessários para a alienação dos bens disponibilizados pela Prefeitura de Canas. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

3.1. Será providenciada, pela CONTRATANTE, a publicação do extrato deste contrato, e 

eventuais termos aditivos que forem firmados, de acordo com o prescrito no artigo 61, parágrafo 

único, da Lei n.º 8.666/93. 

 
CLAUSULA QUARTA – DO PREÇO 

4.1. A taxa de comissão dos serviços prestados pelo Leiloeiro, deverá ser paga pelo arrematante 

do bem, no percentual de xx% (xxx) correspondente ao lance vencedor deste pregão. 

 
CLAUSULA QUINTA – DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO 

5.1. Pelos serviços prestados, nos termos definidos neste instrumento, a CONTRATADA 

receberá como remuneração a comissão de XX % a ser paga ao leiloeiro diretamente pelo 

arrematante-comprador, conforme as condições estabelecidas em Edital. 

5.2. A CONTRATANTE não  responderá, nem mesmo  solidariamente,  pela solvência e 

adimplência dos arrematantes. 

5.3. Em hipótese alguma será a CONTRATANTE responsável pela cobrança da comissão 

devida pelos arrematantes. 

 
CLAUSULA SEXTA – DAS CONDIÇOES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. O contratado deverá prestar os seguintes serviços, sem quaisquer ônus para a 

Administração: 

6.1.1. Elaboração de inventário dos bens inservíveis; 

6.1.2. Avaliação dos bens pelo valor de mercado, respeitando a avaliação mínima atribuída 

pela Administração; 
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6.1.3. Organização de bens em lotes, atribuindo o valor do lance inicial; 

6.1.4. Disponibilização de pessoal qualificado para organização dos lotes, considerando o 

prazo estabelecido entre a assinatura do contrato e a realização do leilão; 

6.1.5. Elaboração do edital de cada leilão, submetendo-o à aprovação da Administração; 

6.1.6. Elaboração e encaminhamento à Prefeitura Municipal de Canas do extrato do edital do 

leilão para publicação no Diário Oficial do Estado e em jornais locais; 

6.1.7. Disponibilização de local adequado para realização do leilão; 

6.1.8. Realização do leilão em até 30 (trinta) dias, contados a partir da solicitação da 

Administração; 

6.1.9. Disponibilização de estrutura de tecnologia para viabilizar a participação de interessados 

via WEB, recebendo lances on line, com interatividade entre os lances ofertados de maneira 

presencial e eletrônica. 

6.1.10. Registro de lances on line mediante processo de autenticação de usuários pré-

cadastrados, garantindo a segurança e consistência dos lances ofertados nesta modalidade. 

6.1.11. Cobrança de valores dos arrematantes; 

6.1.12. Recolhimento dos valores arrecadados com a venda dos lotes mais o valor equivalente 

ao percentual de comissão a ser paga pelo arrematante do bem, conforme o resultado do 

Certame e estipulado em  Contrato,  por  meio  de depósito bancário, em até 5 (cinco) dias úteis, 

contados do aceite  da prestação de contas referente ao leilão; 

6.1.12.1. A parcela da comissão do Leiloeiro que não for repassada à Administração deverá ser 

paga diretamente pelo arrematante ao Leiloeiro. 

6.1.13. Emissão de documentos fiscais correspondentes aos itens vendidos no certame; 

6.1.14. Entrega dos bens aos arrematantes após o pagamento; 

6.1.14.1. No caso específico dos bens localizados fora da sede da Prefeitura,  o envio de toda 

documentação pertinente à transferência de propriedade é de responsabilidade do leiloeiro. 
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6.1.15. Disponibilização de notas de arremates, emitidas por lote arrematado, constando nome 

do arrematante, assinatura, CPF ou CNPJ, endereço e o valor do lance; 

6.1.16. Estabelecimento de prazos para retirada dos lotes e de multas relativa às obrigações do 

arrematante; 

6.1.17. Elaboração e apresentação, em até 5 (cinco) dias úteis após a realização de Leilão, de 

Ata de leilão, relatórios, documentação fiscal, demonstrativos financeiros, notas fiscais em 

decorrência da alienação dos  bens,  e  outros  documentos solicitados pela Administração, 

julgados necessários a assegurar a perfeita transparência e publicidade do processo; 

6.1.18. Demais tarefas necessárias ao bom andamento do leilão. 

 
 

CLAUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

7.1. Empenhar-se na obtenção do melhor preço possível para os lotes a serem leiloados; 

7.2. Organizar os bens em lotes e atribuir cotação mínima, considerando a avaliação 

apresentada pela Administração; 

7.3. Divulgar o evento em página de internet, cadastro de clientes e redes sociais sem repasse 

de custos à CONTRATANTE; 

7.4. Atestar o recebimento dos bens destinados a alienação; 

7.5. Disponibilizar ambiente, no local do leilão, para atendimento aos arrematantes e 

recebimento das importâncias apuradas, com máquinas, equipamentos de som, cadeiras, água 

potável, copos descartáveis e funcionários especializados; 

7.6. Repassar os valores arrecadados  com a venda dos  lotes cabe à Administração a ser paga 

pelo arrematante do bem, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do aceite  da prestação de contas 

referente ao leilão; 

7.7. Fornecer documentos fiscais e receber taxa de comissão que cabe ao leiloeiro não 

repassada para a Administração; 

7.8. Fiscalizar a entrega dos bens aos arrematantes após o pagamento; 

7.9. Fornecer à CONTRATANTE notas de arremates (ou documento equivalente), emitidas por 

lote arrematado, constando no mínimo as seguintes informações: nome do arrematante, CPF ou 

CNPJ, endereço, telefone e o valor do lance; 
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7.10. Repassar à CONTRATANTE os recibos referentes à entrega dos lotes; 

7.11. Elaborar, assinar e disponibilizar a ata de realização do leilão, relatórios, documentação 

fiscal, demonstrativos financeiros, notas fiscais em decorrência da alienação dos bens, bem 

como de todos os demais documentos necessários à perfeita e regular conclusão do leilão, em 

um prazo de até 5 (cinco) dias úteis; 

7.12. Estabelecer prazos para a retirada dos lotes e multas relativas a obrigações; 

7.13. Executar os serviços contratados utilizando mão de obra qualificada; 

7.14. Apresentar, uma relação nominal dos funcionários que executarão serviços nas 

dependências da CONTRATANTE, com antecedência mínima de  48  (quarenta  e  oito) horas; 

7.15. Executar o objeto em estrita conformidade com as disposições constantes no edital do 

pregão e neste contrato; 

7.16. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços de leiloeiro e exclusivamente pelas 

despesas, assim como por todos os encargos trabalhistas,  previdenciários, cíveis e tributários, 

decorrentes das relações que ajustar com empregados ou prepostos utilizados para execução 

contratual; 

7.17. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 

ação ou omissão de seus empregados, ou prepostos, decorrentes de execução deste contrato; 

7.18. Abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto do contrato; 

7.19. Manter preposto, aceito pela contratante, no local de execução  dos serviços para 

representá-la na execução do contrato; 

7.20. Exigir de seus prepostos o cumprimento das normas da contratante; 

7.21. Realizar a substituição de profissional indicado para  execução  de  serviços, cuja atuação 

profissional, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 

insatisfatórios ao interesse da CONTRATANTE; 

7.22. Zelar pelos interesses da CONTRATANTE relativamente ao objeto do contrato; 

7.23. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter 

atualizado(s) o(s) número(s) de fac-símile, telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da 

pessoa autorizada para contatos; 

7.24. Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 
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7.25. Arcar com todos encargos decorrentes da presente contratação, arcar  com todos encargos 

decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a impostos, fretes, taxas, 

emolumentos, alvarás, seguros, encargos sociais e trabalhistas; 

7.26. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade  com  todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.27. São obrigações da contratante: 

7.27.1. Notificar a contratada, formal e tempestivamente, sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento do contrato; garantir a publicação dos extratos  dos  editais dos leilões no Diário 

Oficial do Estado e em jornal de grande circulação, de acordo com os critérios e conveniência da 

Administração; 

7.27.2. Intermediar, por meio do Fiscal de Contrato, a entrega dos bens localizados fora da 

sede do órgão. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA 

8.1. O(a) CONTRATADO(a) garantirá a qualidade do serviço fornecido contra todo e qualquer 

vício, comprometendo-se a ressarcir a CONTRATANTE dos prejuízos que possam advir de sua 

utilização. 

8.2. A CONTRATADA deverá oferecer garantia dos equipamentos e acessórios básicos, pelo 

prazo de 12 (doze) meses, contra qualquer tipo de defeito e/ou falha, excetuados os decorrentes 

de uso impróprio, contados a partir da entrega dos bens. 

 
CLAUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A existência e a atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringem a 

responsabilidade, única, integral e exclusiva do(a) CONTRATADO(a), no que concerne a 

execução ora contratada, e as suas consequências e implicações  próximas ou remotas. 

 
CLAUSULA DECIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 7º Lei nº 10.520/02, o 

licitante/adjudicatário que: 
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a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,  quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

b) apresentar documentação falsa; 

c) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) cometer fraude fiscal; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o coluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

10.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo  estabelecido,  caracteriza  o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o  as  seguintes  penalidades: 

I – Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

II – Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação  para o mesmo 

fim. 

10.4. O atraso injustificado na execução do contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo 

primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará CONTRATADA à 

multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao 

término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 

10.4.1. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e 

10.4.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 

45º (quadragésimo quinto) dia de atraso. 

10.4.3. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou 

parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos 

no edital ou contrato, sujeitando-se à aplicação da multa prevista na cláusula 10.5. 

10.5. Pela inexecução total ou parcial do objeto poderão ser aplicadas à CONTRATADA as 

seguintes penalidades: 
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I – Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

II – Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

10.6. As multas referidas nas cláusulas acima não impedem a aplicação de outras sanções 

previstas nas Leis 8.666/93 e 10.520/02. 

10.7. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a 

inexecução parcial, a CONTRATANTE reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais 

créditos que a CONTRATADA tenha direito, até a  decisão definitiva, assegurada a ampla 

defesa. 

10.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666/93. 

10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10. A atualização monetária da multa será efetuada, até a data de seu efetivo pagamento, 

com base no INPC-IBGE. 

 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

11.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência. 

 
 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, nos termos e condições previstos nos artigos 78 e 79 da 

Lei nº 8.666, de 21/06/93. 

12.2. Serão permitidos a alteração das condições contratuais, em decorrência de sub-rogação, 

fusão, cisão ou incorporação, desde que não haja a possibilidade de 
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prejuízo à Contratante e não ocorra redução da capacidade técnica, financeira ou 

operacional do(a) CONTRATADO(a) na execução do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – RESPONSABILIDADES 

13.1. O(a) CONTRATADO(a) assume como exclusivamente seus, os riscos decorrentes da 

execução dos serviços  necessários  ao bom e  perfeito cumprimento do contrato, 

responsabilizando-se, também,  pela execução e idoneidade, e ainda,   por quaisquer prejuízos 

que sejam causados a Administração Pública. 

13.2. A critério da CONTRATANTE as multas poderão ser descontadas dos pagamentos 

eventualmente devidos ou cobradas judicialmente. 

13.3. A Contratante não poderá por despesas de qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do(a) CONTRATADO(a). 

 
CLAUSULA DECIMA QUARTA – FORO 

14.1. Fica eleito o foro da comarca de Lorena, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para solução de eventuais conflitos de interesses oriundos do presente 

Contrato. 

 
Assim por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas. 

 
Canas, _  de _  de 2019. 

 
 

Pelo Contratante: 

 
 

 

 
 

Pelo Contratado: 

Testemunhas: 

Lucemir do Amaral 

Prefeito Municipal 

Nome: Nome: 

RG: RG: 
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ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 DECLARAÇÃO 

DE DOCUMENTO A DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 
CONTRATANTE: 

CNPJ Nº: 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 

 
 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e  serão  remetidos  quando requisitados. 

 

 

 

 
Canas,__ de  de 2019 

 

 

 

 

RESPONSÁVEL 

(nome, cargo, e-mail e assinatura) 


